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Com tais razões, nega-se provimento ao recurso, 
mantendo-se a d. sentença hostilizada.

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
Sr. Presidente, peço vista dos autos.

Súmula - PEDIU VISTA A REVISORA, APÓS VOTAR 
O RELATOR NEGANDO PROVIMENTO AO RECURSO.

Notas taquigráficas

Assistiu ao julgamento, pela apelante, o Dr. Antônio 
Augusto Bello Ribeiro da Cruz.

DES. EDUARDO ANDRADE (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sessão do dia 05.06.2012, 
a pedido da Revisora, após votar o Relator negando provi-
mento ao recurso.

Com a palavra a Des.ª Vanessa Verdolim Hudson 
Andrade.

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
Sr. Presidente, pedi vista porque me surgiu uma dúvida, 
mas, manuseando os autos e analisando com a devida 
atenção, cheguei à mesma conclusão a que chegou o 
eminente Relator, a quem acompanho para também 
negar provimento.

DES. ARMANDO FREIRE - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Execução - Obrigação de fazer - Averbação de 
reserva legal - Imóvel rural - Matrícula única - 

Condomínio - Fração ideal inferior ao módulo rural 
- Indivisibilidade - Recusa do oficial do Cartório 

de Registro Imobiliário - Termo de ajustamento de 
conduta - Obrigação assumida exclusivamente 

por um condômino - Ausência de anuência 
dos demais - Título executivo extrajudicial - 

Exigibilidade - Descaracterização

Ementa: Ação de execução. Obrigação de fazer. Termo 
de ajustamento de conduta. Averbação de reserva legal. 
Imóvel rural. Condomínio. Matricula única. Exigibilidade. 
Descaracterização. 

- Resta destituído de exigibilidade o título executivo 
consistente em termo de ajustamento de conduta, cujo 
objeto é a obrigação de instituir área de reserva legal 
na propriedade rural, quando se trata de condomínio 
e é firmado por um só dos condôminos, sem poder de 
representação dos demais.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0521.10.003935-8/001 - 
Comarca de Ponte Nova - Apelante: Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Apelado: Antônio Arcanjo 
Lisboa - Relator: DES. MANUEL SARAMAGO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Manuel Saramago, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à 
unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 10 de maio de 2012. - Manuel 
Saramago - Relator.

Notas taquigráficas

O SR. DES. MANUEL SARAMAGO - Conheço do 
recurso, uma vez que presentes os pressupostos de sua 
admissibilidade. 

Insurge-se o apelante contra sentença de f. 56/58-
TJ, que, nos autos da ação de execução, acolheu o 
incidente de exceção de pré-executividade arguido pelo 
apelado, julgando extinto o processo. 

Ao que se infere dos autos, em sede de inquérito 
civil instaurado pelo apelante, foi celebrado o termo de 
ajustamento de conduta de f. 19/20-TJ, apenso, tendo 
o apelado assumido a obrigação de não só apresentar 
junto à Promotoria de Justiça da Comarca de Ponte Nova, 
no prazo de seis meses, a cópia do registro de averbação 
da reserva legal no imóvel, descrito e caracterizado à 
f. 11-TJ, apenso, como também de recompor a cobertura 
da área de reserva legal, com apresentação de projeto 
de reflorestamento respectivo, em razão de escavação de 
poço para criação de peixes. 

De fato, o art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85 c/c o 
art. 585, II, do Código de Processo Civil, conferem força 
executiva ao termo de ajustamento de conduta celebrado 
para fins de tutela a interesses difusos, interesses coletivos 
ou interesses individuais homogêneos. 

A certidão de f. 11/15-TJ está a demonstrar 
que a propriedade do imóvel, objeto da matricula 
nº 7.683, denominado “Sítio do Bananal”, é exercida em 
condomínio pelo apelado e outros, cabendo a cada qual 
uma fração ideal. 

Em que pese o condomínio existente no imóvel sub 
judice, o termo de ajustamento de conduta colacionado às 
f. 19/20-TJ foi celebrado, exclusivamente, pelo apelado. 

Os documentos de f. 41/46-TJ estão a demonstrar 
que o apelado diligenciou junto ao IEF - Instituto Estadual 
de Florestas - o cumprimento das obrigações assumidas 
no dito termo de ajustamento de conduta. 

Há nos autos, contudo, a prenotação da Oficiala do 
Cartório de Registro Imobiliário (f. 39/40-TJ) recusando 
a averbação suplicada pelo apelado, sob o fundamento 
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que o imóvel é indivisível e de que a fração ideal dos 
condôminos é inferior ao módulo rural. 

Como é sabido, a averbação da área de reserva 
legal à margem do registro de imóveis é norma cogente, 
que, realmente, restringe o direito da propriedade, a 
teor do art. 1.314 do Código Civil, e tem como objetivo 
não só dar proteção a determinadas porcentagens de 
áreas existentes em florestas ou qualquer outra forma 
de vegetação existentes, como também naquelas que já 
se encontram desprovidas de vegetação, possibilitando, 
contudo, restaurá-las, recuperá-las ou, até mesmo, 
implantá-las, consagrando o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado às presentes e futuras 
gerações, conforme estabelecido no art. 225 da Carta 
Magna. 

In casu, sem embargo ao princípio da prevenção que 
necessariamente deve nortear as questões ambientais, a 
circunstância de o dito termo de ajustamento de conduta 
de f. 19/20-TJ ter sido firmado pelo apelado, sem contar 
com a anuência dos demais condôminos do imóvel sub 
judice, bem assim a ausência de demarcação da área de 
reserva legal e divisão naquele, por certo, descaracterizam 
a exigibilidade do dito título executivo extrajudicial. 

Referentemente, eis a jurisprudência desta Casa, 
examinando questão idêntica à posta em julgamento, 
verbis: 

Embargos à execução. Termo de ajustamento de conduta. 
Descumprimento por motivo alheio à vontade da parte. 
Cartório de Registro de Imóveis. Imóvel em condomínio. 
Multa. Extinção das execuções. 1. Estando o embargante 
impedido de cumprir as obrigações acordadas em termo 
de ajustamento de conduta, em virtude da impossibilidade 
absoluta da prestação apurada pelo Cartório de Registro de 
Imóveis, encontrando-se em condomínio o imóvel em relação 
ao qual se pretende a averbação da reserva legal, imperiosa 
a confirmação da sentença que reconheceu a procedência 
dos embargos, julgando extintas as execuções propostas 
pelo Ministério Público e afastando a penalidade pelo 
inadimplemento, privilegiando-se o artigo 248 do CC/02 
(Apelação Cível nº 1.0521.11.001004-3/001, Des.ª Teresa 
Cristina da Cunha Peixoto, 16.12.2011).

Descaracterizada, pois, a exigibilidade do título 
executivo extrajudicial, outro desfecho não poderia 
ter o feito senão o acolhimento do incidente de 
pré-executividade arguido pelo apelado, para julgar 
extinta a ação de execução ajuizada pelo apelante, como 
acertadamente decidido na instância primeira.

Isso posto, hei por bem negar provimento ao 
recurso. 

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES MAURO SOARES DE FREITAS e 
BARROS LEVENHAGEN.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Ação negatória de paternidade - Retificação de 
registro civil - Cumulação de ações - Paternidade 
biológica - DNA negativo - Vínculo socioafetivo 
consolidado entre as partes - Comprovação - 

Subsistência incólume dos laços de afetividade 
- Reconhecimento pelo próprio autor - Posse do 
estado de filho - Constituição de 1988 - Novos 

contornos da concepção de família

Ementa: Ação negatória de paternidade c/c retificação 
de registro civil. Exame de DNA negativo quanto à pater-
nidade biológica. Vínculo socioafetivo consolidado entre 
as partes. Comprovação. Reconhecimento, pelo próprio 
autor, da subsistência incólume dos laços de afetividade. 
Posse do estado de filho. Novos contornos da concepção 
de família, sob a égide da Constituição de 1988. Caso 
específico dos autos. Pedido julgado improcedente. 

- Após o advento da Constituição Federal de 1988, surgiu 
um novo paradigma para as entidades familiares, não 
existindo mais um conceito fechado de família, mas, sim, 
um conceito eudemonista socioafetivo, moldado pela 
afetividade e pelo projeto de felicidade de cada indivíduo. 
Assim, a nova roupagem assumida pela família liberta-se 
das amarras biológicas, transpondo-se para as relações 
de afeto, de amor e de companheirismo. 

- O art. 1.593 do Código Civil, muito embora não 
disponha expressamente sobre a paternidade socioafe-
tiva, reza que o parentesco é natural ou civil, conforme 
resulte da consanguinidade ou outra origem. Nesse 
contexto, a interpretação extensiva e teleológica desse 
dispositivo legal é no sentido de que o parentesco pode 
derivar-se do laço de sangue, do vínculo adotivo ou de 
outra origem, como a relação socioafetiva.

- Nessa orientação, evidenciado nos autos que o reque-
rente conviveu, e ainda convive, com a requerida, menor 
de idade, por mais de sete anos preciosos de sua vida, 
como se seu pai fosse, não se pode negar o vínculo 
socioafetivo que os une, cuja existência, aliás, o próprio 
autor reconhece, dizendo-se para a infante como seu pai 
de coração. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0470.10.003955-6/001 - 
Comarca de Paracatu - Apelante: R.S.F. - Apelada: 
E.H.S. representada por sua mãe, D.H.P. - Relator: DES. 
EDUARDO ANDRADE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 


